
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1003344 - SC (2025/0170842-9)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : RUAN MOREIRA LUCIO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS.
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. MEDIDAS CAUTELARES. AGRAVO
REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público Federal contra decisão que
concedeu liminarmente a ordem em , substituindo a prisão preventivahabeas corpus
por medidas cautelares, em caso de tráfico de drogas envolvendo 14,7 g de maconha
e 19 g de cocaína.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se a quantidade de entorpecentes
apreendida e a condição de agente primário do réu justificam a substituição da prisão
preventiva por medidas cautelares, diante da ausência de fundamentos suficientes
para a manutenção da prisão.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A decisão impugnada foi mantida integralmente, pois o réu é primário, o delito não
envolveu violência ou grave ameaça, e a quantidade de entorpecentes não é
exacerbada a ponto de justificar a prisão preventiva.
4. Ausência de fundamentos novos que infirmem a decisão anterior, que já havia
considerado a substituição da prisão por medidas cautelares como adequada.

IV. DISPOSITIVO E TESE
5. Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: "A condição de agente primário e a ausência de violência ou
grave ameaça, aliadas à quantidade não exacerbada de entorpecentes, justificam a
substituição da prisão preventiva por medidas cautelares".
Dispositivos relevantes citados: Não há dispositivos legais específicos citados.

STJ, AgRg no RHC n. 212.290/MS, Rel. Min. RogerioJurisprudência relevante citada: 
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em .21/5/2025

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,25/06/2025 01/07/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília, .03 de julho de 2025

Ministro Sebastião Reis Júnior
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1003344 - SC (2025/0170842-9)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : RUAN MOREIRA LUCIO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS.
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. MEDIDAS CAUTELARES. AGRAVO
REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público Federal contra decisão que
concedeu liminarmente a ordem em , substituindo a prisão preventivahabeas corpus
por medidas cautelares, em caso de tráfico de drogas envolvendo 14,7 g de maconha
e 19 g de cocaína.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se a quantidade de entorpecentes
apreendida e a condição de agente primário do réu justificam a substituição da prisão
preventiva por medidas cautelares, diante da ausência de fundamentos suficientes
para a manutenção da prisão.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A decisão impugnada foi mantida integralmente, pois o réu é primário, o delito não
envolveu violência ou grave ameaça, e a quantidade de entorpecentes não é
exacerbada a ponto de justificar a prisão preventiva.

4. Ausência de fundamentos novos que infirmem a decisão anterior, que já havia
considerado a substituição da prisão por medidas cautelares como adequada.

IV. DISPOSITIVO E TESE
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5. Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento: "A condição de agente primário e a ausência de violência ou
grave ameaça, aliadas à quantidade não exacerbada de entorpecentes, justificam a
substituição da prisão preventiva por medidas cautelares".

Dispositivos relevantes citados: Não há dispositivos legais específicos citados.
STJ, AgRg no RHC n. 212.290/MS, Rel. Min. RogerioJurisprudência relevante citada: 

Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em .21/5/2025

RELATÓRIO

Trago à apreciação desta Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça o
agravo regimental interposto pelo  contra decisão de minhaMinistério Público Federal
relatoria, na qual concedi liminarmente a ordem, à vista dos fundamentos sintetizados
na seguinte ementa (fl. 297):

PROCESSUAL PENAL.  TRÁFICO DE DROGAS. 14,7HABEAS CORPUS.
G DE MACONHA E 19 G DE COCAÍNA. PRISÃO PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE
FUNDAMENTOS SUFICIENTES A JUSTIFICAR A MANUTENÇÃO DA PRISÃO.
SUBSTITUIÇÃO POR MEDIDAS CAUTELARES. CONSTRANGIMENTO ILEGAL
EVIDENCIADO.
Ordem concedida liminarmente.

Neste recurso, pede o agravante a reconsideração da decisão impugnada,
defendendo, em síntese, fundamentação idônea a justificar o restabelecimento da
medida constritiva. 

Não abri prazo para as contrarrazões.

É o relatório.

VOTO

O presente agravo regimental deve ser conhecido, já que reúne os
requisitos  de admissibilidade. 

No mérito, todavia, não deve ser provido.

Após reexame dos autos, mantenho o entendimento anteriormente firmado.
Conforme já destacado, trata-se de agente primário, o delito não foi cometido com
violência ou grave ameaça, e a quantidade de entorpecente apreendida não se revela,
por si só, exacerbada a ponto de justificar a impossibilidade de aplicação de medidas
cautelares diversas da prisão.

A corroborar: AgRg no RHC n. 212.290/MS, relator Ministro Rogerio Schietti
Cruz, Sexta Turma, julgado em , DJEN de .21/5/2025 26/5/2025
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Ausentes fundamentos a infirmar a decisão impugnada, mantenho-a
integralmente. 

Ante o exposto,  ao agravo regimental. nego provimento
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.003.344 / SC
Número Registro: 2025/0170842-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50013370520258240523 50014470420258240523 50297071120258240000

Sessão Virtual de  a 25/06/2025 01/07/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. PAULO DE SOUZA QUEIROZ

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PACIENTE : RUAN MOREIRA LUCIO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : RUAN MOREIRA LUCIO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 25/06/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do01/07/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro
e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 01 de julho de 2025
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